
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 378, DE 2013.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei nº 378, de 2013, declara o livre exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico das redes estadual e municipal de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, (de 19 a 25/06/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Através do despacho de fls. 07, verso, o Senhor Presidente desta Augusta Casa de Leis, a proposição em epígrafe foi distribuída as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Educação e Cultura, para no âmbito de suas competências exararem parecer sobre a matéria.

Encaminhado a esta comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi designado para Relatar parecer Deputado Marco Aurélio de Souza para proceder à análise quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 da XIV consolidação do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas pelos motivos que passamos a expor.

A presente propositura tem por objetivo, eximir os Professores da Educação Física Escolar das esferas estadual e municipal de ensino, da obrigatoriedade do registro profissional perante o Sistema CONFEF/CREFs.

Em seu artigo 1º mencionado visa estabelecer o seguinte:

“Artigo 1º - É livre o exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico, das redes estadual e municipais de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie.” (Grifo nosso)
A questão da exigibilidade do registro profissional dos Profissionais de Educação Física que atuam na educação básica ganhou relevo após a Justiça Federal determinar que o Estado de São Paulo, bem como os Municípios da Capital e de Santos, efetue o registro de seus Professores.

A justificativa e fundamentação para tal determinação encontra respaldo no entendimento de que o ensino da Educação Física na educação básica também caracteriza atividade privativa dos Profissionais registrados no Sistema CONFEF/CREFs.

Essas ordens judiciais são originárias de ações civis públicas ajuizadas pelo CREF4/SP em face dos Poderes Públicos supramencionados, dada a resistência de suas respectivas administrações em regularizar os seus quadros de servidores. (cópias das decisões anexas)

Tais decisões refletem não apenas o posicionamento da Justiça no Estado de São Paulo, mas também da jurisprudência dominante sobre o assunto em nível nacional, como se pode verificar pelo embasamento das decisões anexadas.

Ao determinar a inscrição dos Professores de Educação Física do ensino público estadual, o Juízo da 9ª Vara Federal Cível desta Capital fundamentou na Constituição Federal e na legislação ordinária:
“Para o esclarecimento desta questão, basta a simples leitura do artigo 3º da Lei nº 9.696/98, que estabelece as competências do profissional de educação física, abrangendo inequivocamente a atividade de magistério: coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto. Assim, a citada Lei nº 9.696/98 estabelece a exclusividade do exercício das atividades de educação física, inclusive de magistério, aos profissionais regularmente inscritos perante os respectivos Conselhos Regionais, de forma que a dispensa da inscrição nos editais de concurso público para o preenchimento do cargo de professor de educação física incorre em manifesta ilegalidade.

A inscrição em Conselho profissional configura requisito legal, admitido pela própria Constituição Federal no artigo 37, I, que estabelece que os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. Logo, cabe aos entes públicos a estrita observância do disposto na Lei nº 9.696/98 nas contratações dos profissionais de educação física. A lei exige expressamente, além da formação profissional, a inscrição do profissional no respectivo Conselho Regional, para o exercício de todas as atividades de educação física, inclusive de magistério, inexistindo o alegado conflito com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, já que esta não dispensa a inscrição do profissional de educação física no respectivo conselho, apenas não traz sua expressa previsão porque se trata de lei anterior à lei que criou os Conselhos de Educação Física. 

A referida LDB não autoriza a contratação de qualquer categoria de profissional sem a observância das normas legais correlatas, ao contrário, pois reforça a relevância da educação física na formação do aluno, estabelecendo sua obrigatoriedade na educação básica e sua integração à proposta pedagógica da escola.” (Ação Civil Pública nº. 0000238-13.2012.403.6100).
A Lei nº 9.615/98, denominada “Lei Pelé”, regulamenta o desporto nacional, e foi com base nesta norma que o Juízo da 6ª Vara Federal Cível da Capital, ao julgar procedente a ação, determinou a necessidade do registro dos Professores da Educação Física Escolar no ensino público de São Paulo – Capital, esclarecendo que:

‘Aliás, as atividades físicas e do desporto são privativas de profissionais registrados no Conselho, sendo que nesta última estão inclusas aquelas praticadas nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei nº 9.615/98. Nesse contexto, o Conselho Federal de Educação Física editou a Resolução nº 46/2002 que define a docência, o treinamento desportivo, a avaliação física, a orientação de atividade física, a gestão desportiva, a preparação física e a recreação e lazer como áreas de intervenção. Cabe exclusivamente aos profissionais registrados identificar, planejar, programar, organizar, dirigir, supervisionar e lecionar conteúdos da educação física para o ensino fundamental, médio e superior.” (Ação Civil Pública nº. 0000239-95.2012.403.6100)

A sentença que determinou o registro dos Professores de Educação Física da Prefeitura de Santos confirma o entendimento:

“Da leitura do dispositivo, num juízo sumário, reputo que o legislador pretendeu tornar necessário para o exercício de todas as atividades de educação física, inclusive a de magistério, além da formação profissional, a inscrição no respectivo órgão de classe, no caso o Conselho Regional de Educação Física, ente a quem os profissionais encontram-se disciplinarmente vinculados sob o prisma profissional.

A finalidade da edição dessa norma parece se coadunar com a necessidade de fiscalização dos profissionais de educação física, visto que laboram no âmbito do planejamento, da orientação e da prescrição da prática de atividades físicas e desportivas. Ressalto que nada há na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a sugerir interpretação em sentido contrário, isto é, que autorize a contratação pelo Estado de profissionais para o magistério sem registro no órgão de fiscalização profissional. Ao revés, a leitura da LDB reforça a relevância da educação física e da prática do desporto na formação do discente, uma vez que o diploma prescreve que os conteúdos curriculares da educação básica, que compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, devem estar voltados à promoção do desporto educacional e ao apoio de práticas desportivas não-formais (art. 27, IV, Lei nº 9.394/96). Em sintonia com essa diretriz, prescreve a LDB que a educação física, ressalvadas as situações excepcionais, é componente curricular obrigatório da educação básica e deve estar integrada à proposta pedagógica da escola (art. 26, 3º).” (Ação Civil Pública nº. 0010213-81.2011.403.6104, 4ª Vara Federal de Santos)

Depreende-se da análise da Lei nº 9.696/98 e da interpretação atual do Poder Judiciário, que a exigibilidade do registro profissional dos Professores de Educação Física na educação básica, decorre de um imperativo legal, fundado inclusive na própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Em razão das decisões judiciais em vigor, alguns servidores – Professores da Educação Física Escolar – se encontram fora do Sistema CONFEF/CREFs, e desta forma gerando inconformismo com a interferência no regime jurídico de seu vínculo com a Administração Pública, e este posicionamento decorre, em parte, mas não na maioria, de editais de concursos públicos para a Educação Física Escolar não exigir o registro no Conselho Regional de Educação Física.
O fato de edital de concurso público para a investidura em cargo público, não exime na desobediência de  toda as normas aplicáveis, conforme artigo 37, inciso I, da Constituição Federal, devendo ser o concurso promovido por uma determinada Administração Municipal com a devida obediência a legislação federal, não podendo qualquer norma ser ignorada.

 Com efeito, não observar a legislação que regulamenta a profissão exercida no âmbito da Administração Pública pode gerar muitas consequências, dentre elas a anulação do próprio concurso, acarretando inúmeros prejuízos, tanto para o servidor, que se enquadrará no exercício ilegal da profissão, conforme o artigo 47 da Lei de Contravenções Penais. 

A não submissão deste servidor ao regramento e fiscalização próprios da sua profissão, acarretará na falta de garantia deste importante serviço público, ao destinatário final, o cidadão, contrariando os princípios do devido respeito ao interesse público. 
É exatamente isso que o Juízo da 9ª Vara Federal Cível da Capital argumenta:

“É evidente que os conselhos profissionais foram criados diante da necessidade de fiscalização das atividades consideradas mais relevantes para a sociedade, com a vinculação disciplinar dos respectivos profissionais. Ao negar vigência à Lei 9696/98 o Estado de São Paulo atuou com manifesta ilegalidade, já que dispensou injustificadamente os professores de educação física da fiscalização do Conselho profissional. Tal conduta atenta contra o interesse de toda a coletividade, na medida em que o próprio poder público permite ilegalmente a submissão dos alunos da rede pública de ensino municipal aos professores de educação física que não comprovaram o preenchimento de todos os requisitos legais para sua admissão. 

Ainda que os profissionais concursados tenham formação acadêmica adequada, o que poderia, ao menos em tese, afastar o risco à saúde dos alunos, verifico o a possibilidade de dano no caso de contratação de profissionais que não se submetem à fiscalização disciplinar do conselho profissional. Além do correto exercício profissional do ponto de vista técnico, o conselho profissional está obrigado a fiscalizar a segurança e a ética também no ambiente escolar, impondo sanções que os órgãos envolvidos apenas no sistema de ensino não teriam legitimidade para impor. 

A ausência de previsão no edital de convocação do concurso público não dispensa sua observância, pois se trata de requisito legal.” (Ação Civil Pública nº. 0000238-13.2012.403.6100)
Além de todo o exposto, o alcance da Lei Federal nº 9.696/98, que regulamenta a profissão e a Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação que é competência privativa da União legislar sobre temas relacionados, não pode ser olvidado, conforme  artigo 22, incisos XVI e XXIV, no artigo 5º, inciso XIII, que fulmina a pretensão se proibir a referida exigência de registro profissional, através de uma Lei Estadual.

Conclui-se que o referido Projeto de lei, além de padecer de conveniência e oportunidade para o cidadão usuário da educação básica, pelos prejuízos nele implícitos, se mostra desconforme à atual ordem constitucional  e infraconstitucional.

Por outro lado, a Educação Física precisa e deve ser respeitada enquanto Profissão, devendo receber o mesmo tratamento dispensado pelos Poderes Públicos às demais profissões regulamentadas, não subtraindo o aspecto da fiscalização profissional acarretando quaisquer privilégios da Administração Pública em relação à iniciativa privada no cumprimento pleno ao princípio da legalidade.

Na atuação no âmbito escolar, o CREF4/SP busca garantir, não apenas o respeito às prerrogativas dos Profissionais de Educação Física, mas também o direito dos alunos a uma formação adequada, garantindo-lhes um melhor desenvolvimento para o alcance da melhor qualidade de vida.

Assim, se faz necessária a conscientização de toda a sociedade, em relação à importância da presença do Profissional de Educação Física, definido conforme o art. 1º da Lei Federal nº 9.696/98, na educação básica, seja na esfera pública ou privada. 
Isto posto somos contrários a aprovação do Projeto de Lei nº 378, de 2013.

Sala das Comissões, em 

Deputado FERNANDO CAPEZ

SPL - Código de Originalidade: 1185709 111213 1657


